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ANEXO V
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2021
No dia ___ de _________ de 2021, o Fundo Municipal de Desenvolvimento Social, inscrito no CNPJ sob o número __________________, com sede na _______________________, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente __________________, portador do documento de identidade nº ____________________, órgão expedidor ______, inscrito no CPF/MF sob o nº ____________, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Presencial pelo SRP, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e os Decretos Municipais nº 24/20 e n.º 195/2021, e em conformidade com as disposições a seguir:  

FORNECEDOR(ES):
Empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, situada na _______________________, neste ato representada por ______________________, (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

 CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é, “REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, PARA ATENDER O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEMAIS EQUIPAMENTOS DA SEMDS, INCLUINDO OS ABRIGOS INSTITUCIONAIS, nos termos da legislação vigente, especialmente a lei nº 8666/93 e lei nº 10.520/02 e os decretos municipais 24/20 e 195/21”, com preços inscritos nesta ata, conforme as especificações constantes da Proposta Comercial referente ao Edital de PREGÃO PRESENCIAL N.º __/21– FMAS e demais anexos, que constituem parte integrante desta, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS independente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços, especificações e quantitativos registrados são os constantes no quadro abaixo, parte integrante da presente Ata.
CONTRATADO

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA
O Prazo de entrega dos itens solicitados será de até 15 (trinta) dias corridos, a partir do recebimento da nota de empenho;

As entregas deverão ser realizadas no Almoxarifado Central situado na Rua Dr. Pereira dos Santos, s/n – Centro – Itaboraí (no antigo restaurante popular) de segunda a sexta-feira (em dias úteis), no horário das 09:00 horas as 16:00 horas; 

O transporte do produto deverá ser efetuado em veículos adequado que atendam a todas as exigências da legislação e demais normas vigentes. 

As especificações descriminadas foram inseridas apenas como padrão de qualidade e segurança.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
A Nota Fiscal do serviço prestado deverá ser em nome do Fundo Municipal de Assistência Social e seu respectivo CNPJ nº 15.184.980/0001-05 e o pagamento será em até 30 dias corridos a entrega. Deverá conter todos os dados da empresa, se é optante pelo simples nacional, o número da nota de empenho e/ou contrato, abrigo atendido e a descrição do objeto com a quantidade solicitada, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, atestá-la.

O pagamento à CONTRATADA será efetuado de acordo com o item a cima à medida que a necessidade for sendo suprida, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa, que serão recebidas, registradas e atestadas pelo Almoxarifado Central e os respectivos fiscais.

O pagamento será efetuado através de crédito bancário e/ou creditada em conta corrente da Contratada, em até 30 (trinta) dias úteis, onde o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

A Contratada indicará na proposta e/ou Nota Fiscal nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o pagamento.
 CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.

A  existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, ou contratação direta nos casos previstos em lei, assegurada preferência ao fornecedor beneficiário do registrado em igualdade de condições.  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR REGISTRADO
a)  Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

b) Promover, por sua conta, a cobertura contra a ocorrência de sinistros, a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem;

c)  Credenciar, junto ao Município de Itaboraí, funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições dos materiais objeto do presente edital;

d) Cumprir todas as demais obrigações impostas por este edital e seus anexos;

e) Promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial dos bens que se apresentarem  impróprios para o uso, em 5 (cinco) dias  após a solicitação por parte da fiscalização;
f) Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste edital e tudo mais que se relacione com a aquisição, desde que não acarrete ônus para o Município de Itaboraí ou modificação na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, na forma dos Decretos Municipais nº24/20 e 195/21;

b) Efetuar o pagamento referente desde que entregues nas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial  n. ___/2021 –FMAS, nos termos do edital e do Termo de Referência;
c) Fiscalizar as entregas na forma estabelecida no edital e seus anexos. O Fundo Municipal reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos executados e aceitos pela Administração.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO/ FORNECEDOR REGISTRADO:

O CONTRATADO/ FORNECEDOR REGISTRADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e/ou Termo de Contrato (caso houver) e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e ou no Termo de Contrato (caso houver) e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990;

- substituir, reparar ou corrigir, imediatamente, às suas expensas, no prazo fixado Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e ou Termo de Contrato (caso houver), os produtos devolvidos por falta de qualidade ou alterações sensoriais, ainda que na validade, sendo certo que a comunicação documental será encaminhada à contratada, considerando-se: impropriedade para uso e/ou maturação excessiva acarretando pontos de deterioração, ou ainda, por adicionamento inadequado;

Não ocorrendo a retirada e substituição, o CONTRATANTE/ ÓRGÃO GERENCIADOR estará isento do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o produto da nota fiscal.

- comunicar ao CONTRATANTE/ ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; 

- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; e 

O licitante que vier a ser escolhido deverá apresentar toda documentação de habilitação, conforme os artigos 27 a 33 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, como requisito básico para sua contratação.

CLÁUSULA NONA  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a empresa licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital e, termo de referência. O FORNECEDOR REGISTRADO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a)  Advertência;
b)  Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
c)  Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
d) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;
e)  Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por até 02 anos.

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:
a)  Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;
b)  Não mantiver a proposta, injustificadamente;
c)  Comportar-se de modo inidôneo;
d) Fizer declaração falsa;
e)  Cometer fraude fiscal;
f)  Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.

A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por:
a)  Não se manter em situação regular no decorrer da execução do contrato;
b)  Descumprir os prazos e condições previstas no contrato.


Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, em relação a um dos eventos relacionados acima, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.


As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração, pode ser aplicada à CONTRATADA, juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.


As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
CLÁUSULA DÉCIMA  - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
O(s) fornecedor(es) registrado(s) poderá(ão) ter o seu registro de preços cancelados na Ata, através da instauração de processo administrativo próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
O cancelamento do registro poderá ocorrer:
a) a pedido do(s) fornecedor(es), quando comprovar(em) estar impossibilitado(s) de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) por iniciativa do Município de Itaboraí, quando o(s) fornecedor(es) registrado(s):
- não aceitar(em) reduzir o preço registrado, no caso de se tornar superior àqueles praticados no mercado;
- perder(em) qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
- não cumprir(em) as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
- não comparecer(em) ou se recusar(em) a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; e
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
- por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Itaboraí fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Ata de Registro de Preços poderá ser revogada, automaticamente, pelo Município de Itaboraí:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados; e

c) quando caracterizado o interesse público.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS
Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas nos Decretos Municipais nº 24/20 e nº 195/21.
O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A publicação da presente Ata de Registro de Preços deverá ser providenciada em extrato na Imprensa Oficial do Município, pelo Presidente do Fundo Municipal, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dias útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de acordo como parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93.

A publicação dos preços registrados será efetuada no Diário Oficial do Município, trimestralmente, em cumprimento ao disposto no art. 15, § 2º da Lei 8666/93, cabendo ao Órgão Gerenciador verificar se o preço estar vantajoso e compatível com o praticado no mercado para  manutenção do registro.
Para comprovação de vantajosidade da ata de registro de preços, será realizada pesquisa de preços semestralmente, conforme estabelecem o art. 5º, X, e o art. 11, XII, ambos do Decreto Municipal nº 24/2020.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  -  DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Itaboraí, para dirimir as questões derivadas desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A presente Ata de Registro de Preços será utilizada pelo órgão gerenciador conforme previsto no Edital do Pregão Presencial n.º ___/21 – FMAS. A Administração não se obriga a contratar os bens registrados, somente fazendo conforme a necessidade. O Edital e seus anexos, bem como a proposta de preços da licitante vencedora fará parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, demais condições gerais, encontram-se definidas no Termo de Referência. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, órgãos ou entidades da Administração que não tenham participado do certame licitatório, conforme os Decretos Municipais nº24/20 e n.º 195/21.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata de Registro de Preços, em 01 (uma) via, pelas partes supramencionadas, rubricadas as páginas precedentes.
Itaboraí, _____ de ___________ 2021.
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Fornecedor Registrado
xxxxxxxxxx
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